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Faltas Justificadas no Cdédigo do Trabalho e regulamentacéao
e previstas em legislacdo avulsa

FALTAS JUSTIFICADAS
NO CODIGO DO TRABALHO E REGULAMENTACAO




Motivo

inadiavel e
imprescindivel, em
caso de doenca ou
acidente, a conjuge,
parente ou afim na

linha recta
ascendente ou no

2.° grau da linha
colateral, filho,
adoptado ou
enteado com mais
de 10 anos de idade

Deslocacéao do
responsavel pela
educacao do filho

menor a respectiva
escola para
acompanhamento
da sua situacao
educativa

Prestacéo de
provas de avaliacao
em estabelecimento

de ensino por

trabalhador-
-estudante

Dispensa de
trabalho para
frequéncia de aulas,
por exigéncia do
horério escolar de
trabalhador-
estudante

Duracao

aos quais acresce
mais 1 dia por cada
filho, adoptado ou
enteado para além do
primeiro

Auséncias ndo
superiores a 4 horas
e so6 pelo tempo
estritamente
necessario, uma vez
por trimestre

Até 2 dias por cada
prova de avaliacéo,
sendo um o da
realizacdo da prova e
0 outro o
imediatamente
anterior, ai se
incluindo Sabados,
Domingos e feriados.

No caso de provas
em dias consecutivos
ou de mais de uma
prova no mesmo dia,
os dias anteriores sdo
tantos quantas as
provas de avaliacdo a
efectuar, ai se
incluindo Sabados,
Domingos e feriados.

Em qualquer caso,
nado podem exceder 4
dias por disciplina em

cada ano lectivo.

Este direito s6 pode
ser exercido em 2
anos lectivos
relativamente a cada
disciplina.

Até 3, 4, 5 ou 6 horas
semanais, consoante
a duracéo do periodo
normal de trabalho
seja,
respectivamente:
igual ou superior a 20
e inferior a 30 horas;
igual ou superior a 30
e inferior a 34 horas;
igual ou superior a 34
horas e inferior a 38;
igual ou superior a 38
horas

Comunicacéo ao
empregador

porque imprevisivel

Com 5 dias de
antecedéncia
minima

Com 5 dias de
antecedéncia
minima, quando
previsivel

ou

Logo que possivel,
sendo imprevisivel

Com 5 dias de
antecedéncia
minima
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Prova

inadiavel e
imprescindivel da
assisténcia e
declaracao de que os
outros membros do
agregado familiar,
caso exer¢am
actividade
profissional, ndo
faltaram pelo mesmo
motivo ou estao
impossibilitados de
prestar a assisténcia

Declaragéo do
estabelecimento de
ensino com indicagao
do responsavel pela
educacgdo do menor
(encarregado de
educacao)

Documento do
estabelecimento de
ensino comprovativo

da realizacado da
prova de avaliacao
(exames e outras
provas escritas ou
orais e a
apresentacéo de
trabalhos, quando
estes substituem ou
complementam os
exames, desde que
determinem directa
ou indirectamente o
aproveitamento
escolar)

Declaragdo do
estabelecimento de
ensino comprovativa

da matricula e do
horério escolar e
prova da frequéncia
das aulas, sempre
que solicitada pelo
empregador, nos 15
dias seguintes a

utilizacéo da dispensa

Efeitos na
retribuicao

retribuicéo

Sem perda de
remuneragao

Sem perda de
retribuicéo

Sem perda de
retribuicéo

Fundamento
Legal

n.°2, e)e 228°
do Cadigo do
Trabalho;

Artigos 202.° a

204°, da Lei n.°

35/2004 de 29
de Julho

Artigos 225°,
n.° 2, f), 228°e
230.°do
Cédigo do
Trabalho

Artigos 79°,
81°, 225°, n.° 2,
c)e228° n.C1
e 2, do Cddigo

do Trabalho;

Artigo 151° da
Lei n.° 35/2004
de 29 de Julho.

Artigos 79.°
80°, 228°, n.° 2
do Cdédigo do
Trabalho;

Artigo 149° da
Lei n.° 35/2004
de 29 de Julho.



Motivo

Deslocacdes para
prestacéo de provas
de avaliagdo em
estabelecimento de
ensino por
trabalhador-
-estudante

Auséncias dos
trabalhadores
eleitos para as
estruturas de
representacao
colectiva para o
desempenho das
suas funges e que
excedam o crédito
de horas

Auséncias dos
delegados sindicais
motivadas pela
pratica de actos
necessarios e
inadiaveis no
exercicio das suas
funcGes e para além
do crédito de horas

Candidatura a
eleicdes para
cargos publicos
durante o periodo
legal da campanha
eleitoral

Faltas autorizadas
ou aprovadas pelo
empregador

Greve

Dadiva de sangue

Duracao

Na estrita medida das
necessidades
impostas pela

deslocacao

O tempo necessario

O tempo necessario

O tempo necessario

Pelo periodo de
tempo autorizado ou
aprovado

Periodo de greve
legalmente
convocada

Tempo indispensavel

Comunicacéo ao
empregador

Com 5 dias de
antecedéncia
minima, quando
previsivel

ou

Logo que possivel,
sendo imprevisivel

Por escrito e com 1
dia de
antecedéncia, ou,
sendo imprevisivel,
nas quarenta e oito
horas imediatas ao
primeiro dia de
auséncia

Por escrito e com 1
dia de
antecedéncia, ou,
sendo imprevisivel,
nas quarenta e oito
horas imediatas ao
primeiro dia de
auséncia.

Com 5 dias de
antecedéncia
minima, sendo que
o trabalhador s6
pode faltar meios
dias ou dias
completos com
aviso prévio de 48
horas

Com 5 dias de
antecedéncia ou,
sendo imprevisivel,
logo que possivel

Aviso prévio dirigido
ao empregador ou a
associacgao de
empregadores e ao
ministério
responsavel pela
area laboral, com
um prazo minimo
do 5 dias uteis

Com 5 dias de

antecedéncia
minima
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Prova

Documento do
estabelecimento de
ensino comprovativo
da realizacao da
prova de avaliagao
(exames e outras
provas escritas ou
orais e a
apresentacao de
trabalhos, quando
estes substituem ou
complementam 0s
exames, desde que
determinem directa
ou indirectamente o
aproveitamento
escolar)

Comunicacgéo escrita
das datas e do
namero de dias de
gue os trabalhadores
necessitam para o
exercicio das suas
funcdes ou, em caso
de impossibilidade de
previsdo, nas 48h
imediatas ao 1.° dia
de auséncia.

Comunicacgéo escrita
das datas e do
namero de dias de
gue os trabalhadores
necessitam para o
exercicio das suas
funcdes ou, em caso
de impossibilidade de
previsdo, nas 48h
imediatas ao 1.° dia
de auséncia.

Documento
comprovativo da
candidatura para
cargos publicos

Documento
comprovativo do
motivo justificativo
aceite pelo
empregador

Aderéncia a greve
legalmente
convocada

Documento
comprovativo da
necessidade da

dadiva de sangue

Efeitos na
retribuicao

Sem perda de
retribuicdo até
ao limite
maximo de 10
faltas,
independente
mente do
ndmero de
disciplinas

Com perda de
retribuicdo

Com perda de
retribuicdo

Sem perda de
retribuicdo
relativa a um
terco do
periodo de
duracéo da
campanha
eleitoral

Com perda de

retribuicéo

Com perda de
retribuicéo

Sem perda de
retribuicéo

Fundamento
Legal

Artigos 79°,
81°, 225°, n.° 2,
c)e228°n°1l
e 2, do Cddigo
do Trabalho e
artigo 151° da
Lei n.° 35/2004
de 29 de Julho.

Artigos 225°,
n.° 2, g), 455.°
e 505.° do
Cadigo do
Trabalho e
402.°da Lein.°
35/2004, de 29
de Julho

Artigos 225°,
n.° 2, g) e 455°
Cédigo do
Trabalho

Artigos 225°,
n.° 2, h), 228°,

n.°1 e 230.°,
n.° 4 do Cédigo

do Trabalho

Artigos 225°,
n.° 2, i) e 230.°,
n.° 2, d), do
Cadigo do
Trabalho

Artigos 591°,
595° e 597° do
Cadigo do
Trabalho

Clausula 46.2
do CCT do
Sector



Motivo

Licenga por
maternidade

Licenca anterior ao
parto em caso de
risco clinico para a
trabalhadora ou
para o nascituro,
impeditivo do
exercicio de
funcdes, caso néo
seja garantido o
exercicio de
fungées ou local
compativeis com o
seu estado

Licencga por aborto
espontaneo ou nas
situacOes previstas
no artigo 142.° do
Cadigo Penal

Licenca por
paternidade

Duracao

120 dias
consecutivos, 90 dos
quais
necessariamente a
seguir ao parto,
podendo optar por
uma licenca de 150
dias, sendo o
acréscimo de 30 dias
gozado
necessariamente a
seguir ao parto.

Em caso de
nascimentos multiplos
a licenga é acrescida

de 30 dias por cada
gémeo, além do
primeiro.

Pelo periodo de
tempo necessario
para prevenir o risco
fixado por prescri¢éo
médica

De 14 a 30 dias,
conforme prescricéo
médica

5 dias uteis, seguidos
ou interpolados, no
1.° més a seguir ao

nascimento;

Ou

Periodo igual ao que
a mae teria, ainda,
direito, depois do
parto, no caso de:

- Incapacidade fisica
ou psiquica da méae e
enquanto a mesma
se mantiver;

- Morte da méae, caso
em que o periodo
minimo da licenca é
de 30 dias;
-Deciséo conjunta
dos pais, caso em
gue a mae gozara,
obrigatoriamente, 6
semanas de licenga.

Comunicacéo ao
empregador

Até 7 dias ap6s o
parto, o
empregador deve
ser informado sobre
qual a modalidade
de licenca
escolhida;

Com 10 dias de
antecedéncia em
caso de gozo da
licenga antes do
parto ou logo que
possivel, em caso
de urgéncia
comprovada

Com 10 dias de
antecedéncia
minima ou, em caso
de urgéncia
comprovada pelo
médico, logo que
possivel

Logo que possivel

Com 5 dias de
antecedéncia
relativamente ao
inicio do periodo de
licenca ou, em caso
de urgéncia
comprovada, logo
que possivel;

Com 10 dias de
antecedéncia, em
caso de decisdo
conjunta dos pais
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Prova

donde conste a data e
o periodo de tempo
da presenca do
trabalhador

Declaragédo médica
ou hospitalar ou
certiddo de
nascimento;

Apresentacao de
atestado médico que
indique a data
previsivel do parto,
em caso de gozo da
licenca antes do
parto.

Atestado médico que
comprove o risco
clinico para a
trabalhadora ou para
0 nascituro

Atestado médico a
comprovar o aborto
com indicagao do
tempo de licenca

Declaragédo médica
ou hospitalar ou
certiddo de
nascimento;

Em caso de
incapacidade fisica ou
psiquica ou morte da
méae, apresentagéo
de atestado médico
comprovativo ou
certiddo de 6bito;

Documento de que
conste a decisdo
conjunta, sendo o

caso; declaracéo do

periodo de licenga por

maternidade gozado
pela mée; documento
comprovativo que o
empregador da mae
foi informado.

Efeitos na
retribuicao

Com perda de

retribuicéo e
com direito a
um subsidio,

nos termos da

legislacdo da
seguranca
social

Com perda de
retribuicdo e
com

pagamento de

subsidio pela
Seguranca
Social

Com perda de
retribuicéo e
com
pagamento de
subsidio pela
Seguranca
Social

Com perda de
retribuicdo e
com direito a
subsidio, nos

termos da
legislagcéo da
seguranca
social

Fundamento
Legal

Artigos 35°, n.*
1,2,4e5e
50° n.° 1, a),
do Cédigo do
Trabalho;

Artigos 68°,
n1,245e
6 e103° n.°1,

daLein.°
35/2004, de 29
de Julho.

Artigos 35°, n.°
3eb50°n.°1,
a), do Codigo
do Trabalho;

Artigos 68°, n.°
7e103°n.°1,
daLein.°
35/2004, de 29
de Julho

Artigo 35°, n.°

6, 50° n.°1, a)

e 228° n.°2do
Cédigo do
Trabalho;

Artigo 103°, n.°
1, da Lein.°
35/2004, de 29
de Julho.

Artigos 36° e

50°, n.°1, b),

do Cédigo do
Trabalho;

Artigos 69° e
103° da Lei n.°
35/2004, de 29

de Julho.



Motivo

Licenca por
adopcgéao de menor
de 15 anos

Dispensa para
consultas pré-
-natais e
preparacao para o
parto

Dispensa para
amamentacao,
enquanto durar

Dispensa para
aleitacéo, a gozar
pelo pai ou pela
mae, por decisdo
conjunta e até o
filho perfazer 1 ano

Assisténcia
inadiavel e
imprescindivel, em
caso de doenga ou
acidente, a filhos,
adoptados ou a
enteados menores
de 10 anos

Duracao

100 dias consecutivos

No caso de adopgoes
multiplas, de 30 dias
por cada adopcgéo
além da primeira

Tempo e numero de
vezes necessarios e
justificados, sempre
que a consulta s6
seja possivel durante
o horério de trabalho

Dois periodos
distintos, com a
duragdo méaxima de 1
hora cada, salvo se
outro regime for
acordado com o
empregador

Dois periodos
distintos, com a
duragcao maxima de 1
hora cada, salvo se
outro regime for
acordado com o
empregador

Até 30 dias por ano,
por cada
descendente.

Em caso de
hospitaliza¢éo o
direito estende-se
pelo periodo que
aquela durar, mas
nao pode ser
exercido
simultaneamente pelo
pai e pela méae.

Comunicacéo ao
empregador

Com 10 dias de
antecedéncia ou,
em caso de
urgéncia
comprovada, logo
gue possivel

Com 5 dias de
antecedéncia
minima

Com 10 dias de
antecedéncia
relativamente ao
inicio da dispensa

Com 10 dias de
antecedéncia
relativamente ao
inicio da dispensa.

Logo que possivel,

porque imprevisivel
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Prova

Documento
comprovativo da
confianga judicial ou
administrativa do
adoptando e da idade
deste

Documento
comprovativo de que
a consulta s6 é
possivel durante o
horario de trabalho e
documento
comprovativo da
realizacéo da
consulta ou
declaragao dos
mesmos factos

Até 1 ano de vida do
filho deve ser
apresentada

comunicagao escrita

de que amamenta o

filho;

Ap6s o 1° ano de vida
do filho, deve ser
apresentado atestado
médico comprovativo
da amamentacao.

Documento de que
conste a decisdo
conjunta do pai e da
mae com a indicagao
de qual dos
progenitores é o
beneficiario da
dispensa, ou ambos,
sendo caso disso;

Declaracdo com o
periodo de dispensa
gozado pelo outro
progenitor, sendo
caso disso e
documento
comprovativo que o
outro progenitor
informou o respectivo
empregador da
decisdo conjunta.

Documento
comprovativo do
caracter inadiavel e
imprescindivel da
assisténcia;

Declaragdo de que o
outro progenitor tem

actividade profissional

e néo faltou pelo
mesmo motivo ou
esta impossibilitado
de prestar a
assisténcia;

Efeitos na
retribuicao

Com perda de
retribuicéo,
com direito a
subsidio, nos
termos da
legislacéo da
seguranca
social

Sem perda de
retribuicdo

Sem perda de
retribuicdo

Sem perda de
retribuicéo

Com perda de
retribuicéo,
com direito a
subsidio, nos
termos da
legislacéo da
seguranca
social

Fundamento
Legal

Artigos 38° e

50°, n.° 1, c),

do Cédigo do
Trabalho;

Artigos 71° e
103° n.°1, da
Lei n.° 35/2004,
de 29 de Julho.

Artigos 399, n.°
1,50° n°2 e
228° nlle?2,
do Cdédigo do
Trabalho;

Artigo 72° da
Lei n.° 35/2004,
de 29 de Julho

Artigos 399, n.°
2e50°n.C2
do Cédigo do

Trabalho;

Artigo 73° da
Lei n.° 35/2004,
de 29 de Julho

Artigos 39°, n.°
3e50° n.°2
do Cdédigo do

Trabalho;

Artigo 73° da
Lei n.° 35/2004,
de 29 de Julho

Artigos 40°,
50° n.1,d)e
228° n.°2 do

Cadigo do
Trabalho;

Artigos 74° e
103°, n°1le
104.° da Lei n.°
35/2004, de 29
de Julho



Motivo

Duracao

Faltas Justificadas no Cdédigo do Trabalho e regulamentacéao

e previstas em legislacdo avulsa

Assisténcia a netos
gue sejam filhos de
adolescentes com
idade inferior a 16
anos, que consigo

Até 30 dias
consecutivos, a
seguir ao nascimento
de netos

vivam em
comunh&o de mesa
e habitacéo
Assisténcia Até 30 dias por ano,
inadiavel e por cada
imprescindivel, em descendente
caso de doenga ou
acidente, a filhos, Em caso de

hospitalizacao, o
direito a faltar
estende-se pelo
periodo que aquela
durar, mas nao pode
ser exercido
simultaneamente pelo
pai e pela méae.

adoptados ou a
enteados, de
qualquer idade, com
deficiéncia ou
doenca crénica

Licenca parental

Licenca parental de 3
para assisténcia a

meses

filho, a adoptado ou

a enteado e até aos ol

6 anos de idade da trabalho a tempo
crianca

parcial durante 12
meses, com um
periodo normal de
trabalho igual a
metade do tempo
completo;

ou

Periodos intercalados
de licenca parental e
de trabalho a tempo
parcial em que a
duracao total da
auséncia e da
reducéo do tempo de
trabalho seja igual

Comunicacéo ao Prova

Efeitos na Fundamento
empregador retribuicao Legal
Declaragéo de
internamento passada
pelo estabelecimento
hospitalar, em caso
de hospitalizacdo.
Com 5 dias de Documento Com perda de Artigos 41°,
antecedéncia comprovativo do retribuicéo, 228°, n°le
nascimento do neto e com direito a 230, n.° 1 do
declaracao de que: subsidio, nos Cadigo do
. . termos da Trabalho;
- O neto vive consigo legislagdo da
em comunhdo de seguranca Artigos 75° e
mesa e habitacéo; =ocal 101°,n.c 1, da
L Lei n.° 35/2004,
- O neto é filho de de 29 de Julho
adolescente com

idade inferior a 16
anos;

- O seu conjuge
exerce actividade
profissional ou esta
fisica ou
psiquicamente
impossibilitado de
cuidar do neto ou ndo
vive em comunhéo de
mesa e habitacéo
com este.

Logo que possivel,
porque imprevisivel

Documento
comprovativo do

retribuicéo,
caracter inadiavel e

Com perda de

com direito a

Artigos 42°, 50,
n.1, g) e 228°,
n.° 2 do Cédigo

imprescindivel da subsidio, nos do Trabalho;
assisténcia; termos da .
_ legislacdo da Artigo 74° da
Declaragéo de que o seguranca Lei n.° 35/2004,
outro progenitor tem sl de 29 de Julho

actividade profissional
e néo faltou pelo
mesmo motivo ou
esta impossibilitado
de prestar a
assisténcia;

Declaragéo de
internamento passada
pelo estabelecimento

hospitalar, em caso
de hospitalizagéo.
Por escrito e com

Informacé&o escrita Com perda de

Artigos 43°, n.°

30 dias com indicagéo do retribuicéo, 1,2,5e6e50,
antecedéncia inicio e do termo do com n.° 3 do Cdadigo
relativamente ao periodo de licenga pagamento de do Trabalho;

inicio da licenca parental, do trabalho subsidio pela

a tempo parcial ou Seguranca Artigos 76° e
dos periodos Social, 101,n°1e4,
intercalados atribuido dalein.
pretendidos. durante os 35/2004, de 29

primeiros 15 de Julho
dias de licenca
parental,

gozados pelo
pai, desde que
imediatamente
subsequentes
a licenca de
maternidade
ou
paternidade.
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Motivo

Licenca especial
para assisténcia a
filho, a adoptado ou
a enteado e até aos
6 anos de idade da
crianca, depois de
esgotada a licenga
parental e caso o
outro progenitor
exerga uma
actividade
profissional ou
esteja impedido ou
inibido do exercicio
do poder paternal

Licenca para
assisténcia a filho,
adoptado ou
enteado com
deficiéncia ou
doenga cronica, até
aos 12 anos de
idade

Despedimento
colectivo

(durante o prazo de
aviso prévio)

Cessacéao do
contrato de trabalho

Duracao

aos periodos normais
de trabalho de trés
meses.

6 meses, podendo ir
até ao limite de 2
anos, a gozar de

modo consecutivo ou

interpolado

6 meses,
prorrogaveis, com o
limite de 4 anos

Crédito
correspondente a 2
dias de trabalho por
semana que podera,

por sua iniciativa, ser

dividido por alguns ou

por todos os dias da
semana

Crédito
correspondente a 2

Comunicacéo ao
empregador

Por escrito e com:

30 dias de
antecedéncia
relativamente ao
inicio do periodo de
licenca

e

15 dias de
antecedéncia
relativamente ao
termo do periodo da
licenca

Por escrito e com:

30 dias de
antecedéncia
relativamente ao
inicio do periodo de
licenca

15 dias de
antecedéncia
relativamente ao

termo do periodo da

licenca

Comunicagao com
3 dias de

antecedéncia, salvo

motivo atendivel

Comunicagao com

3 dias de
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Prova

Informacéo escrita de
que pretende gozar a
licenga, com
indicagéo do inicio e
do termo do periodo
em que pretende
goza-la;

Declaragéo de que:

- 0 outro progenitor
tem actividade
profissional e ndo se
encontra ao mesmo
tempo em situacéo de
licenga ou esta
impedido ou inibido
totalmente de exercer
0 poder paternal;

- o filho, adoptado, ou
filho do conjuge, faz
parte do seu
agregado familiar;

- ndo esta esgotado o
periodo maximo de
duracéo da licenca.

Informacé&o escrita de
que pretende gozar a
licenca, com
indicagéo do inicio e
do termo do periodo
em que pretende
goza-la;

Documento
comprovativo da
deficiéncia ou da
doenca cronica e

documento que
declare que o outro
progenitor tem
actividade profissional
e ndo se encontra ao
mesmo tempo em
situacéo de licenca ou
esta impedido ou
inibido totalmente de
exercer o poder
paternal; que o filho,
adoptado, ou filho do
conjuge, faz parte do
seu agregado familiar
e ndo esta esgotado o
periodo maximo de
duracéo da licenca

Comunicacgao de
onde conste o0 modo
de utilizacdo do
crédito de horas

Comunicacgao de
onde conste 0 modo

Efeitos na
retribuicao

Com perda de
retribuicéo

Com perda de
retribuicéo,
com direito a
subsidio, nos
termos da
legislacdo da
seguranga
social

Sem perda de
retribuicéo

Sem perda de

retribuicdo

Fundamento
Legal

Artigos 43°, n.*®
3,4e5e50.°

n.° 3 do Cédigo
do Trabalho;

Artigos 77° e
101°,n*1e
4, da Lein.°
35/2004, de 29
de Julho

Artigo 44° do
Cadigo do
Trabalho;

Artigos 77° e
101°,n°4e
106.° da Lei n.°
35/2004, de 29
de Julho.

Artigo 399° do
Cédigo do
Trabalho

Artigos 404° e
399° do Cadigo



Motivo

por extingéo do
posto de trabalho

(durante o prazo de
aviso prévio)

Delegados sindicais

Dirigentes sindicais

Membros da
Subcomisséo de
trabalhadores

Membros da
Comisséao de
Trabalhadores

Membros das
Comissoes
Coordenadoras

Reunides de
trabalhadores

(convocadas pela
comisséo ou
subcomissao de
trabalhadores)

Reunides de

Duracao

dias de trabalho por
semana que podera,
por sua iniciativa, ser
dividido por alguns ou
por todos os dias da
semana

Crédito até 5 horas
por més;

Crédito até 8 horas
por més se fizer parte
da comisséo inter-
sindical

Crédito até 4 dias de
trabalho por més

Crédito até 8 horas
mensais (metade nas
microempresas)

Crédito até 25 horas
mensais (metade nas
microempresas);

Nas empresas com
mais de 1000
trabalhadores, o
crédito de horas
podera ser igual ao
ndamero de membros
da Comissao de
trabalhadores vezes
25; Neste caso, nao
poderdo ser
atribuidas a cada
membro da Comissao
de trabalhadores
mais de 40 horas
mensais

Crédito até 20 horas
mensais (metade nas
microempresas)

Crédito até 15 horas
por ano, durante o
horério de trabalho

observado pela
generalidade dos
trabalhadores, desde
gue sejam
assegurados os
servicos de natureza
urgente e essencial

Crédito até 15 horas

Comunicacéo ao
empregador

antecedéncia, salvo
motivo atendivel

Por escrito, com a
antecedéncia
minima de 2 dias,
salvo motivo
atendivel

Por escrito, com a
antecedéncia
minima de 2 dias,
salvo motivo
atendivel

Por escrito, com a
antecedéncia
minima de 2 dias,
salvo motivo
atendivel

Por escrito, com a
antecedéncia
minima de 2 dias,
salvo motivo
atendivel

Por escrito, com a
antecedéncia
minima de 2 dias,
salvo motivo
atendivel

Com a
antecedéncia
minima de 48 horas

Com a
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Prova

de utilizacdo do
crédito de horas

Declaragéo do
respectivo sindicato,
que ateste o caracter

necessario da
utilizacéo do crédito

de horas

Declaragéo do
respectivo sindicato,
que ateste o caracter

necessario da
utilizacéo do crédito

de horas

Declaragéo da
Subcomisséo de
trabalhadores que
prove a necessidade
da utilizagdo do
crédito de horas

Declaragdo da
Comisséo de
trabalhadores que
prove a necessidade
da utilizacéo do
crédito de horas

Declaragéo da
Comisséao
Coordenadora que
prove a necessidade
da utilizagdo do
crédito de horas

Declaragdo de
convocatdria destas
reunides pela
comissao ou
subcomisséo de
trabalhadores

Declaragédo de

Efeitos na
retribuicao

Sem perda de
retribuicéo

Sem perda de
retribuicdo

Sem perda de
retribuicdo

Sem perda de
retribuicéo

Sem perda de
retribuicdo

Sem perda de
retribuicdo

Sem perda de

Fundamento
Legal

do Trabalho

Artigos 504° e

454° n°2e3

do Cdédigo do
Trabalho

Artigos 505°,

454° n°2e3

do Cédigo do
Trabalho;

Artigo 400°, n.°
2 daLein.
35/2004, de 29
de Julho

Artigos 467°, n®
1a)e2e 454°,
n.°2e 3do
Cadigo do
Trabalho

Artigos 467°,
n.° 1, alinea b),
2,3 e4 e 454°

n.°2e 3do
Cédigo do
Trabalho

Artigos 467, n°
1,c)e2 e
454° n°2e3
do Cadigo do
Trabalho

Artigos 468°, n°
2 e 3 e454°,
n.° 2 do Cdadigo
do Trabalho

Artigos 497° e
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